
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

 

Acordo de Cooperação Técnica que celebram entre si a Empresa de Informática e 

Informação do Município de Belo Horizonte - PRODABEL, e o MUNICÍPIO DE 

CONTAGEM, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

relacionadas às áreas de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

 

Este Acordo de Cooperação é firmado entre: 

EMPRESA DE INFORMÁTICA E INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

– PRODABEL, sociedade de economia mista municipal, estabelecida na Avenida Presidente 

Carlos Luz, nº 1.275, bairro Caiçara, CEP 31.230-000, Belo Horizonte/MG, CNPJ 

18.239.038/0001-87, Inscrição Estadual 062.392.867.0033, Inscrição Municipal 

312.694/001.5, NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, neste ato representado pelo seu Diretor-

Presidente, Fernando Augusto Silva Lopes, brasileiro, CPF n.º 069.555.516-20; e  o 

MUNICÍPIO DE CONTAGEM (MG), inscrito no CNPJ sob o n. 18.715.508/0001-31, com sede 

administrativa situada à Av. Presidente Tancredo Neves, nº 200, Camilo Alves, CONTAGEM, 

MG, CEP 32.017-900, neste ato representado por seu Secretário de Tecnologia da 

Informação, Sr. Daniel Lisbeni Marra Fonseca, inscrito no CPF sob o nº 013.605.936-83, 

doravante denominados “PARCEIROS” e, individualmente, “PARCEIRO”. 

 

CONSIDERANDO: 

a) as diretrizes e normas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 13.303/2016 e pelo 

Regulamento de Licitações e Contratos da PRODABEL - RILC; 

b) a manifestação de interesse de ambos os PARCEIROS na elaboração do presente 

acordo, com a finalidade de cooperação técnica, com o intuito de compartilhar conhecimento, 

projetos, ações, soluções, dentre outros temas relacionados à Tecnologia da Informação e 

Comunicação - TIC; 

c) o notório conhecimento profissional e expertise comprovada da PRODABEL e do 

PARCEIRO em estruturação, elaboração e desenvolvimento de processos inteligentes e 

sustentáveis em sistemas de TI. 

 

RESOLVEM os PARCEIROS, de comum acordo, celebrar o presente ACORDO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos da legislação pertinente, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

1.1 Este Acordo de Cooperação é regido e interpretado de acordo com os seguintes 



 

princípios: 

1.1.1 As referências neste Acordo de Cooperação a qualquer documento ou outros 

instrumentos incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e respectivas 

complementações, salvo se expressamente disposto de forma diferente; 

1.1.2 As referências neste Acordo de Cooperação a quaisquer PARCEIROS incluem 

seus sucessores, cessionários autorizados e ainda, no que couber, em relação ao 

cumprimento das obrigações, beneficiários e representantes; 

1.1.3 Os direitos e obrigações contidos neste Acordo de Cooperação não poderão ser 

atribuídos, cedidos e/ou transferidos, no todo ou em parte, por qualquer dos PARCEIROS 

sem o consentimento prévio e por escrito da outra parte. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

2.1 O presente Acordo de Cooperação tem por OBJETO estabelecer a mútua cooperação 

técnica entre os PARCEIROS, visando o compartilhamento, bem como o desenvolvimento 

conjunto, de ações, projetos, capacitações e soluções em Tecnologia da Informação e 

Comunicação - TIC, em especial: 

a) Desenvolvimento de Projetos e Soluções Tecnológicas; 

b) Compartilhamento de Sistemas de propriedade intelectual de um dos PARCEIROS; 

c) Troca de conhecimentos e capacitações das equipes técnicas, bem como realização 

de eventos de TIC; 

d) Infraestrutura e serviços (datacenters, nuvens, etc); 

e) Soluções de backup (Disaster Recovery) 

f) Ferramentas de monitoramento (Service Desk) 

g) Operações de NOC (Network Operation Center) e o SOC (Security Operation Center). 

2.2 Toda e qualquer iniciativa de compartilhamento técnico, bem como de cessão, e/ou 

doação de soluções tecnológicas - inclusive licenciamento e fonte, deverá, 

necessariamente, ser precedida de anuência de ambas as partes, e, também, criação de 

planos de trabalhos específicos para cada um dos eventos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÁREAS DE COOPERAÇÃO E OBRIGAÇÕES DOS 

PARCEIROS 

3.1 Os PARCEIROS envidarão os melhores esforços para a cooperação no 

desenvolvimento e estruturação dos projetos que são OBJETO deste instrumento. 

3.2 Para desenvolvimento dos projetos serão realizadas reuniões com grupo técnico 

específico para cada projeto. 

3.3 Os PARCEIROS deverão sempre comunicar previamente um ao outro, para que 

manifestem seu interesse na execução dos projetos ou alterações relativas ao cronograma 



 

dos projetos. 

3.4 Qualquer intercâmbio de informações entre os PARCEIROS estará sujeito às suas 

respectivas políticas e procedimentos sobre divulgação e acesso a informações, sendo 

vedada a publicação ou divulgação, sob qualquer forma, dos materiais desenvolvidos, salvo 

com a devida autorização prévia, por escrito. 

3.5 É de responsabilidade exclusiva de cada parte o pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução deste instrumento, no que 

tange às atividades desenvolvidas por seus funcionários. 

3.6 Os PARCEIROS se comprometem a respeitar as patentes e as propriedades 

intelectuais uns dos outros. 

 

CLÁUSULA QUARTA - EXECUÇÃO 

4.1 As ações relacionadas à execução deste Acordo de Cooperação visarão aos objetivos 

estipulados nos Planos de Trabalhos a serem construídos nos termos do item 2.1 e 2.2. 

 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS OU DO ÔNUS 

5.1 Inquestionavelmente, não haverá transferência de recursos financeiros entre os 

PARCEIROS para a execução do presente Acordo de Cooperação. 

5.2 Cada um dos PARCEIROS arcará com seus respectivos encargos incorridos em virtude 

da celebração deste Acordo de Cooperação, como o deslocamento de suas equipes, 

comunicação externa e outras despesas que se fizerem necessárias para a plena execução 

e atingimento do interesse público. 

 

CLÁUSULA SEXTA - EVENTUAIS RESULTADOS DA PARCERIA 

6.1 Os eventuais resultados deverão ser benéficos para a finalidade da presente 

PARCERIA, não podendo, de qualquer forma, causar qualquer tipo de onerosidade para 

algum dos partícipes que já não estariam previstos na realização do mesmo projeto sem a 

celebração do presente Acordo de Cooperação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - ACOMPANHAMENTO 

7.1 Cada PARCEIRO indicará um preposto e o seu respectivo substituto para acompanhar a 

execução deste Acordo, observando-se, no caso da Administração Pública, os requisitos 

legais cabíveis para a nomeação ou representação, bem como as suas disposições 

Estatutárias e as devidas formalidades. 

7.2 Aos prepostos do Acordo de Cooperação, compete dirimir, conjuntamente, as dúvidas 

que surgirem na sua execução e darão ciência aos respectivos titulares das pastas. 

 



 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

8.1 O prazo de vigência deste presente Acordo de Cooperação é de 24 (vinte e quatro) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, de comum 

acordo entre os PARCEIROS, nos termos das normas legais pertinentes. 

 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO 

9.1 Este Acordo de Cooperação poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas e 

disposições, mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre os PARCEIROS, desde que tal 

interesse seja manifestado, previamente, por escrito. 

9.2 É proibida, mesmo que por convergência de vontade entre as partes, a celebração de 

termo aditivo que preveja a transferência de recursos financeiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1 Os PARCEIROS podem rescindir o presente instrumento, a qualquer tempo, desde que 

manifestada a comunicação por escrito no prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias. 

10.2 No caso de eventual rescisão deste Acordo, os PARCEIROS poderão prever a 

continuidade da execução de atividades previamente acordadas e já iniciadas, os quais 

manterão seu curso normal até sua conclusão. 

10.3 Não havendo a previsão de continuidade da execução nos termos da cláusula 10.2, não 

restarão aos PARCEIROS quaisquer obrigações ou encargos a serem cumpridos em razão 

do presente Acordo de Cooperação, a não ser, apenas no que couber, o sigilo, a proteção, o 

respeito e a boa-fé para com os dados transferidos e a imagem dos PARCEIROS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO 

11.1 Os PARCEIROS publicarão o EXTRATO deste Acordo de Cooperação em DIÁRIO 

OFICIAL, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente instrumento, 

prorrogáveis por questões de interesse público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DIVULGAÇÃO. 

12.1 Em toda e qualquer ação promocional (road show, folders, vídeos institucionais, 

matérias jornalísticas, etc) e de divulgação de resultados de que trata o OBJETO deste 

ACORDO, ficam as partes obrigadas a manter o nome uma da outra, salvo disposição em 

contrato, por escrito. 

12.2 Em decorrência da parceria firmada a partir deste ACORDO, as partes se autorizam, 

mutuamente, a vincular sua imagem institucional, compreendendo a inclusão e divulgação de 

sua logomarca oficial no sítio eletrônico e mídias digitais oficiais, bem como todo e qualquer 

material gráfico-publicitário das partes. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS 

13.1 Ambos os representantes legais das pessoas jurídicas que firmam o presente Acordo 

de Cooperação, obrigam-se a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre 

a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção 

de dados. No manuseio dos dados os PARCEIROS deverão: 

a) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas com o fim de desenvolver e 

executar o objeto deste Acordo de Cooperação e em conformidade com estas 

cláusulas, e que, na eventualidade de não mais poder cumprir estas obrigações, por 

qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente ao 

outro PARCEIRO. 

b) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas 

e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados 

pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 

proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida. 

c) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa dos PARCEIROS. 

d) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus colaboradores, representantes ou 

terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que 

todos que lidam com os dados pessoais assinaram Acordo de Confidencialidade, bem 

como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os 

utilizar para outros fins, diverso aos objetivos deste Acordo de Cooperação. 

13.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma 

reflitam referidas informações. 

13.3 Os PARCEIROS deverão notificar em até 48 (quarenta e oito) horas a respeito de: 

Qualquer descumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais pelo PARCEIRO, seus funcionários, ou terceiros autorizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMPLIANCE 

14.1 Os PARCEIROS declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, e se comprometem a cumpri-las fielmente, bem como exigir o seu 

cumprimento pelos terceiros por elas contratados, comprometendo-se, sem prejuízo das 



 

demais obrigações legais, a: 

14.1.1 Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 

natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras 

pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente. 

14.2.2 Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das 

leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir tratamento indevido aos dados e informações 

compartilhadas, atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 

sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

15.1 Na hipótese de o PARCEIRO ter interesse em alguma das soluções comercializadas 

pela PRODABEL, deverá ser instruído processo administrativo apartado nos termos da Lei 

Federal 14.133/2021. 

15.2 Na hipótese de soluções desenvolvidas em conjunto, nos termos desse Acordo de 

Cooperação Técnica, serem comercializadas deverá ser instruído termo de contrato comercial 

próprio, nos termos do Artigo 28, § 3º II da Lei Federal 13.303/2016 e do RILC da PRODABEL. 

15.3 Fica eleito o Foro Cível da Comarca de BELO HORIZONTE, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígios que porventura possam surgir da execução deste acordo, com expressa 

renúncia de qualquer outro. 

 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam, este Acordo de Cooperação em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, em juízo 

ou fora dele, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Belo Horizonte, 03 de junho de 2026. 

 

 

Fernando Augusto Silva Lopes Daniel Lisbeni Marra Fonseca 
PRODABEL PREFEITURA DE CONTAGEM 


		2026-06-03T16:21:16-0300


		2026-06-03T16:49:07-0300
	FERNANDO AUGUSTO SILVA LOPES:06955551620




